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INTRODUÇÃO 
As Anomalias Congênitas (AC) são de origens 

multifatoriais, entretanto, os aspectos 

socioeconômicos e ambientais sobre determinada 

população podem contribuir para uma maior 

ocorrência de casos (1). No estado do Rio Grande 

do Sul, as ocorrências de AC representaram 0,93% 

do total de nascimentos no período de 2012 à 2015 
(2). 

OBJETIVO 
Descrever o contexto dos municípios de 

residência materna com maior número de casos 

de anomalias congênitas segundo os dados 

socioeconômicos e ambientais, no estado do Rio 

Grande do Sul. 

MÉTODOS 
Estudo ecológico. Os dados foram obtidos no 

período de 2012 à 2015, por meio, dos seguintes: 

• Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos 

do Estado do Rio Grande do Sul (SINASC); 

• Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE); 

• Fundação de Economia e Estatística (FEE). 

Análise descritiva dos dados, considerando a 

frequência dos fenômenos estudados. 

Considerações Éticas: CAEE 

84275318.4.0000.5347 (CEP-UFRGS) e CAEE 

84275318.4.3001.5312 (ESP-RS).     

RESULTADOS 

Os municípios com maior ocorrência de AC, 

com mais de 2,5% dos casos e que somam 16 

dos 497 municípios, têm como características: 

Serem de pequeno porte, todos com menos 

de 10 mil habitantes; 

 População Rural – todos de maioria rural, 

sendo dez deles com mais 70% da população 

rural; 

 IDH (de médio a alto) - seis com menos de 

0,700 e dez com mais; 

 Principal atividade produtiva foi o cultivo da 

soja, representando 48,7% de toda área 

destinada ao plantio nos municípios em 2017. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Evidencia-se, pela homogeneidade dos 

municípios com percentuais elevados de 

casos AC, que pode haver influência dos 

fatores socioeconômicos e ambientais – 

dentre eles, o tipo ocupação e trabalho com a 

exposição a atividades potencialmente 

danosas à saúde materna e a dificuldade de 

acesso aos serviços de pré-natal adequados. 
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Figura 1- Os municípios do RS com maiores 

incidência de casos de Anomalia Congênitas, 

2012 a 2015 
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